
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 208460 - PR (2024/0357111-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU -

VIZIVALI
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ CARRENHO FRANCELINO - PR096016

ISABELLA ROCCATO TREVISAN - PR090752
INTERES. : ADRIANA APARECIDA PEGUIN ROMERO
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ CARRENHO FRANCELINO - PR096016

ISABELLA ROCCATO TREVISAN - PR090752
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE

COLORADO - PR
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CAMPO MOURÃO - SJ/PR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO.  CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA. CONDENAÇÃO DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS, DECORRENTES DA AUSÊNCIA DE ENTREGA DE
DIPLOMA. DECISÃO DO JUÍZO FEDERAL, RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO (SÚMULA 150/STJ). PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que "a
competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por
critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da
demanda (competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o
interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual,
ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do

" (CC 187.276/RS, relatorfeito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).12/4/2023 18/4/2023

2. Consta do processo que os entes públicos citados na inicial (Estado e
União Federal) foram excluídos do polo passivo da demanda por decisão do Juízo
federal, ficando no polo passivo somente a Fundação Faculdade Vizinhança Vale do
Iguaçu - VIZIVALI, pessoa jurídica de direito privado. Em se tratando de demanda em
que não há interesse de nenhum dos entes previstos no art. 109, I da Constituição
Federal, a competência é da Justiça estadual. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO.  CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA. CONDENAÇÃO DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS, DECORRENTES DA AUSÊNCIA DE ENTREGA DE
DIPLOMA. DECISÃO DO JUÍZO FEDERAL, RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO (SÚMULA 150/STJ). PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que "a
competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por
critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da
demanda (competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o
interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual,
ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do

" (CC 187.276/RS, relatorfeito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).12/4/2023 18/4/2023

2. Consta do processo que os entes públicos citados na inicial (Estado e
União Federal) foram excluídos do polo passivo da demanda por decisão do Juízo
federal, ficando no polo passivo somente a Fundação Faculdade Vizinhança Vale do
Iguaçu - VIZIVALI, pessoa jurídica de direito privado. Em se tratando de demanda em
que não há interesse de nenhum dos entes previstos no art. 109, I da Constituição
Federal, a competência é da Justiça estadual. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ da
decisão de minha relatoria de fls. 124/128, em que conheço do conflito para declarar
competente o JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE COLORADO
- PR.

A parte agravante alega que a competência para processar e julgar a
demanda é Justiça Federal, pois a questão envolve a expedição de diplomas, atividade
exclusiva da União, por meio do Conselho Nacional de Educação. Acrescenta que o
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) seria o de que a competência é da
Justiça Federal quando há interesse da União RE 1.304.964.– é citado 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 155/157).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de conflito de competência instaurado entre o JUÍZO DE DIREITO
DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE COLORADO - PR (Juízo suscitante) e o JUÍZO
FEDERAL DA 1A VARA DE CAMPO MOURÃO - SJ/PR (Juízo suscitado).

O incidente processual decorre de ação ajuizada por Adriana Aparecida
Peguin Romero em desfavor da Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVALI, em
que a parte autora objetiva o cumprimento individual de sentença.

O JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CAMPO MOURÃO - SJ/PR, para
quem a ação foi distribuída, se declarou incompetente para processar e julgar o
processo por entender que "inexiste pretensão veiculada em face do ente federal na 

" (fl. 78).fase executiva

Por sua vez, o JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE
COLORADO - PR suscitou o presente conflito em razão da responsabilidade da União
pelo pagamento da verba indenizatória, razão por que caberia ao juízo federal a
competência para a resolução do litígio (fls. 99/108).

O Ministério Público Federal opinou pela declaração de competência do
suscitante, o Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública de Colorado (fls. 117/121).

A discussão dos autos consiste em definir qual o juízo competente para
processar e julgar a execução de sentença ajuizada contra a Faculdade Vale do Iguaçu
– Vizivali, o Estado do Paraná e a União, em ação coletiva que tramitou na Justiça
Federal.
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O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o seguinte:

"[...] a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF
/88, é determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que
figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae),
competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo
(Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos
que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito,

" (CC n. 187.276/RS,suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe12/4/2023
de ).18/4/2023

 
Consta do processo que os entes públicos citados na inicial (Estado e União

Federal) foram excluídos do polo passivo da demanda por decisão do Juízo federal,
ficando no polo passivo somente a Visivali, pessoa jurídica de direito privado.

Portanto, em se tratando de demanda em que não há interesse de nenhum
dos entes previstos no art. 109, I da Constituição Federal, a competência é da Justiça
estadual, conforme os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO EM QUE A PARTE AUTORA
POSTULA A CONDENAÇÃO DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, DECORRENTES DA
AUSÊNCIA DE ENTREGA DE DIPLOMA. DECISÃO IRRECORRIDA DO
JUÍZO FEDERAL, RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE INTERESSE
JURÍDICO DA UNIÃO, NOS TERMOS DA SÚMULA 150/STJ, COM
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL PARA O PROCESSO E O JULGAMENTO DO FEITO.
SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME DO
MÉRITO DE TAL DECISÃO, NO PRESENTE CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Conflito de Competência suscitado pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná em que é suscitado o Juízo Federal da 2ª Vara
de Cascavel, nos autos de ação movida por particular contra a União, o
Estado do Paraná e a Faculdade Vizinhança do Vale do Iguaçu - Vizivali, a
fim de que as rés fossem condenadas e entregar o diploma do curso
superior frequentado pela autora, além de indenizá-la por danos morais e
materiais.

2. A demanda foi ajuizada inicialmente na Justiça Federal, que,
todavia, reconheceu a ilegitimidade passiva da União, julgou o feito extinto e
declinou da competência para a justiça estadual.

3. Contudo, em grau de recurso, o Tribunal reconheceu a legitimidade
da União e a competência da Justiça Federal nos termos do acórdão de fls.
1289-1293.

4. Posteriormente a isso, o Juízo suscitado, diante da desistência da
autora quanto ao pedido de expedição do diploma, reconheceu, de ofício, a
ilegitimidade passiva da União e declinou da competência para o Juízo
estadual. Isso porque entendeu que o acórdão do Tribunal Regional Federal,
que reconhecera a legitimidade, a condicionara à existência de pedido de
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expedição de diploma. Contra a referida decisão, não foi interposto recurso,
nem qualquer outro remédio processual.

5. O juízo singular da Justiça Estadual julgou o feito, havendo apelação
de ambas as partes. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná suscitou
Conflito de Competência.

6. A jurisprudência do STJ é de que questão relativa ao mérito da
decisão proferida pelo Juízo Federal que reconhece a inexistência de
interesse jurídico da União, nos termos da Súmula 150/STJ, determinando a
remessa dos autos à Justiça Estadual, deve ser impugnada na via
processual própria, não servindo Conflito de Competência como sucedâneo
recursal.

7. Agravo Interno provido para não conhecer do Conflito de
Competência.

(AgInt no AgInt no CC n. 179.406/PR, relator Ministro Herman
Benjamin, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)29/3/2022 25/4/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO EM QUE A PARTE AUTORA POSTULA A
CONDENAÇÃO DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS, DECORRENTES DA AUSÊNCIA DE
ENTREGA DE DIPLOMA. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL,
RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA
UNIÃO, NOS TERMOS DA SÚMULA 150/STJ, COM REMESSA DOS
AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL
PARA O PROCESSO E O JULGAMENTO DO FEITO. SÚMULAS 150, 224
E 254 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME DO MÉRITO DE TAL
DECISÃO, NO PRESENTE CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão que conhecera do Conflito,
para declarar competente o Juízo de Direito da 4 ª Vara da Fazenda Pública
do Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba/PR.

II. Conflito de Competência instaurado em ação ajuizada contra a
Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu, IESDE e Estado do Paraná, na qual a
parte autora requer a condenação dos réus ao pagamento de indenização
por danos morais e materiais, decorrentes da ausência de entrega de
diploma de conclusão do Programa de Capacitação para a Docência dos
Anos Iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil .

III. No caso, a ação foi originalmente proposta perante a Justiça
Estadual, tendo o Juízo remetido os autos à Justiça Federal, por entender
presente o interesse da União no feito. Em decisão irrecorrida, o Juízo
Federal, ora suscitado, reconheceu a ausência de interesse jurídico da
União, nos termos da Súmula 150/STJ, e determinou a remessa do processo
à Justiça Estadual, que suscitou o presente Conflito de Competência. Assim,
é o caso de ser declarada a competência da Justiça Estadual para o
processo e o julgamento do feito, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254
do STJ.

IV. A questão referente ao mérito da decisão proferida pelo Juízo
Federal que reconheceu a inexistência de interesse jurídico da União, nos
termos da Súmula 150/STJ, determinando a remessa dos autos à Justiça
Estadual deveria ter sido impugnada na via recursal própria, sendo inviável o
seu exame, no presente Conflito de Competência. [...]

V. Agravo interno improvido.
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(AgInt no CC n. 174.262/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)20/4/2021 26/4/2021

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO EM QUE A PARTE AUTORA POSTULA A
CONDENAÇÃO DOS RÉUS À ENTREGA DE DIPLOMA DE GRADUAÇÃO
REGISTRADO E AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL,
RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA
UNIÃO, NOS TERMOS DA SÚMULA 150/STJ, COM REMESSA DOS
AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL
PARA O JULGAMENTO DO FEITO. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ.
IMPOSSIBILIDADE DO EXAME DO MÉRITO DE TAL DECISÃO, NO
PRESENTE CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em ,05/02/2018
que, em face da peculiar situação processual do feito, conheceu do Conflito,
para declarar competente o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o
julgamento de ação ajuizada contra a Faculdade Vizinhança do Vale Iguaçu -
VIZIVALI e o Estado do Paraná, na qual a parte agravada requer a
condenação dos requeridos à entrega do diploma de graduação registrado e
ao pagamento de indenização por danos morais e materiais.

III. No caso, a ação foi originalmente proposta perante a Justiça
Estadual, tendo o Juízo remetido os autos à Justiça Federal, por entender
presente o interesse da União no feito. Em decisão irrecorrida, o Juízo
Federal, ora suscitado, reconheceu a ausência de interesse jurídico da
União, nos termos da Súmula 150/STJ, e determinou a remessa do processo
à Justiça Estadual, na qual o feito teve curso e foi sentenciado. O Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, no julgamento das Apelações, anulou a
sentença e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal, ao
entendimento de que há interesse da União no processo. Assim, é o caso de
ser declarada a competência do Tribunal estadual para o julgamento do feito,
nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.

IV. A questão referente ao mérito da decisão proferida pelo Juízo
Federal - que reconheceu a inexistência de interesse jurídico da União, nos
termos da Súmula 150/STJ, determinando a remessa dos autos à Justiça
Estadual - deveria ter sido impugnada na via recursal própria, sendo inviável
o seu exame, no presente Conflito de Competência. Precedentes do STJ:
AgInt no CC 145.109/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ; AgRg no CC 137.235/PR, Rel.21/09/2016
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ;03/09/2015
CC 121.013/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de ; AgRg no CC 131.891/SP, Rel. Ministro JOÃO03/04/2012
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de ; AgRg no12/09/2014
CC 88.126/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, SEGUNDA
SEÇÃO, DJe de .28/11/2007

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 155.928/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe ).09/05/2018 21/05/2018
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 208.460 / PR
Número Registro: 2024/0357111-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00025075120248160072 25075120248160072 50059236120244047006

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 
COLORADO - PR

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CAMPO MOURÃO - SJ/PR
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - 

VIZIVALI
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ CARRENHO FRANCELINO - PR096016

ISABELLA ROCCATO TREVISAN - PR090752
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : ADRIANA APARECIDA PEGUIN ROMERO
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ CARRENHO FRANCELINO - PR096016

ISABELLA ROCCATO TREVISAN - PR090752

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS E 
OMISSÃO NA ENTREGA DAS NOTAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : UNIÃO
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INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - 
VIZIVALI

ADVOGADOS : ANDRE LUIZ CARRENHO FRANCELINO - PR096016
ISABELLA ROCCATO TREVISAN - PR090752

INTERES. : ADRIANA APARECIDA PEGUIN ROMERO
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ CARRENHO FRANCELINO - PR096016

ISABELLA ROCCATO TREVISAN - PR090752
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 

COLORADO - PR
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CAMPO MOURÃO - SJ/PR

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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